
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 952515 - SP (2024/0385596-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILHERME PREVIATTO KITADA (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (2.735,8G DE 
MACONHA). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 
e, na análise de ofício, negou a concessão da ordem por não 
identificar flagrante ilegalidade na prisão preventiva do 
agravante, investigado pela prática do crime de tráfico de drogas, 
com apreensão de 2.735,8g de maconha. O agravante sustentou 
ausência de fundamentação idônea, apontando a insuficiência 
da quantidade de droga apreendida como único fundamento 
para a prisão preventiva e pleiteando a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada e justificada pelos requisitos previstos no art. 312 
do CPP; e 
(ii) avaliar se a gravidade concreta do crime e o risco à ordem 
pública autorizam a manutenção da segregação cautelar, 
afastando a aplicação de medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela expressiva 
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quantidade de droga apreendida (2.735,8g de maconha) e pelo 
papel atribuído ao agravante como integrante de esquema de 
distribuição de entorpecentes provenientes de outra localidade, 
caracterizando risco efetivo à ordem pública.
4.O decreto prisional também se fundamenta no art. 312 do 
CPP, considerando os indícios de autoria e materialidade delitiva 
apurados no flagrante, além da necessidade de prevenir a 
reiteração delitiva e de preservar a segurança do meio social.
5.A quantidade de drogas apreendidas, associada ao modus 
operandi do delito, justifica a conclusão sobre a periculosidade 
do agente e a inadequação das medidas cautelares diversas da 
prisão, previstas no art. 319 do CPP, para acautelar a ordem 
pública.
6.A jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal é pacífica no sentido de que a quantidade e natureza 
das drogas apreendidas são elementos relevantes na análise da 
necessidade da prisão preventiva.
7.A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, não impede a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva quando os 
elementos concretos do caso justificam a segregação cautelar.
8.A via do habeas corpus não permite dilação probatória para 
reexaminar elementos fáticos que fundamentaram a decisão que 
decretou a prisão preventiva.
IV. DISPOSITIVO
9.Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (2.735,8G DE 
MACONHA). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 
e, na análise de ofício, negou a concessão da ordem por não 
identificar flagrante ilegalidade na prisão preventiva do 
agravante, investigado pela prática do crime de tráfico de drogas, 
com apreensão de 2.735,8g de maconha. O agravante sustentou 
ausência de fundamentação idônea, apontando a insuficiência 
da quantidade de droga apreendida como único fundamento 
para a prisão preventiva e pleiteando a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada e justificada pelos requisitos previstos no art. 312 
do CPP; e 
(ii) avaliar se a gravidade concreta do crime e o risco à ordem 
pública autorizam a manutenção da segregação cautelar, 
afastando a aplicação de medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela expressiva 
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quantidade de droga apreendida (2.735,8g de maconha) e pelo 
papel atribuído ao agravante como integrante de esquema de 
distribuição de entorpecentes provenientes de outra localidade, 
caracterizando risco efetivo à ordem pública.
4.O decreto prisional também se fundamenta no art. 312 do 
CPP, considerando os indícios de autoria e materialidade delitiva 
apurados no flagrante, além da necessidade de prevenir a 
reiteração delitiva e de preservar a segurança do meio social.
5.A quantidade de drogas apreendidas, associada ao modus 
operandi do delito, justifica a conclusão sobre a periculosidade 
do agente e a inadequação das medidas cautelares diversas da 
prisão, previstas no art. 319 do CPP, para acautelar a ordem 
pública.
6.A jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal é pacífica no sentido de que a quantidade e natureza 
das drogas apreendidas são elementos relevantes na análise da 
necessidade da prisão preventiva.
7.A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, não impede a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva quando os 
elementos concretos do caso justificam a segregação cautelar.
8.A via do habeas corpus não permite dilação probatória para 
reexaminar elementos fáticos que fundamentaram a decisão que 
decretou a prisão preventiva.
IV. DISPOSITIVO
9.Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 46-48).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Os agravados, apesar de intimados, não ofereceram as contrarrazões 
(e-STJ fls. 64 e 66).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
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decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 46-48):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Habeas corpus Tráfico de drogas Adequação da prisão 
preventiva - Decisão fundamentada - Presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, inexistente violação à 
presunção de inocência - Descabimento de prognose sobre a 
sentença - Constrangimento ilegal não evidenciado - Ordem 
denegada. Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06).

A defesa alega, em síntese: a) ausência de fundamentação idônea 
para o decreto de prisão preventiva, porque lastreada unicamente na 
gravidade abstrata do delito, bem como na quantidade de drogas 
apreendida em poder do paciente; b) que a quantidade de droga por si 
só não é elemento para negar o direito à liberdade quando o paciente 
preenche todos os requisitos autorizadores para a concessão; c) que o 
paciente é primário e possui residência fixa e trabalho lícito; d) a 
suficiência da fixação de medidas cautelares alternativas.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva do paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
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cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Infere-se dos autos terem sido apreendidos 2.735,8g de maconha.

No que tange à prisão preventiva, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 20-21):

A r. decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, 
reproduzida às fls. 24/25, apresenta-se suficientemente 
fundamentada, considerando a presença de fortes indícios de 
autoria e materialidade delitiva, consubstanciados nas 
circunstâncias do flagrante. Anota que, de acordo com as 
investigações prévias, que contou com monitoramento velado, 
foi vista movimentação típica de tráfico de drogas no local, a 
indicar que o Paciente seria um entreposto de distribuição de 
entorpecentes provenientes de outra localidade, lastreando o 
decreto prisional na necessidade de acautelamento da ordem 
pública, diante da gravidade concreta dos fatos apurados. Deve 
ser considerada ainda a grande quantidade de droga apreendida 
em poder do Paciente (2735 gramas de maconha fl. 28). Dessa 
maneira, a liberdade dele representa peculiar ameaça para o 
meio social. A legalidade da manutenção da custódia cautelar de 
pessoas presas em flagrante em situação que sugira grave 
periculosidade social vem sendo sistematicamente reconhecida 
pelo C. Superior Tribunal de Justiça, a exemplo do que foi 
decido

Como se vê do trecho destacado, o Tribunal de origem concluiu pela 
manutenção da custódia cautelar do paciente não apenas em razão da 
grande quantidade de drogas apreendida em seu poder, mas também 
em função do papel supostamente desempenhado pelo paciente na 
distribuição de entorpecentes recebidos de outra localidade, o que de 
fato configura risco concreto à ordem pública.

Nesse contexto, a alteração do quadro fático formado na Corte de 
origem demandaria a dilação probatória, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. 

É pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção da 
prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga do 

distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar para 

a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. Min. Antonio Saldanha 

Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023) (grifos acrescidos).

A propósito.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a decisão do Magistrado de primeiro grau e o acórdão 
impetrado encontram-se fundamentados na garantia da ordem pública, 
considerando não apenas as circunstâncias do caso concreto, - que 
envolveram a apreensão de considerável quantidade de droga (750g 
de crack), a par de 3 três balanças de precisão e várias embalagens 
plásticas que seriam utilizadas para armazenar os entorpecentes, além 
de indícios que apontam na direção da existência de associação entre 
os acusados, voltada para o tráfico de entorpecentes - mas também o 
fato de que o agravante possui já um histórico delitivo conturbado, 
ostentando diversos registros criminais anteriores, inclusive uma 
condenação penal definitiva por delito de ameaça, cenário este que 
acena para a periculosidade social do acusado.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/3/2019). Prisão preventiva, no caso vertente, 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, nos termos 
do art. 312 do CPP, visando frear a reiteração delitiva.

4. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
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decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 938.480/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0385596-6 HC 952.515 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15022227220248260664  22416022024  22647124420248260000

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADO : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME PREVIATTO KITADA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME PREVIATTO KITADA (PRESO)
ADVOGADO : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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